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Objetivo da presente
capacitação:

Promover a capacitação das
equipes da CGJUS quanto às
diretrizes de acessibilidade e
inclusão no Poder Judiciário.
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Formação de
lideranças em
acessibilidade 

e inclusão  

#DIVERSIDADE
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Gestão da acessibilidade e inclusão dos tribunais
frente ao Conselho Nacional de Justiça

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



O CUMPRDEC 0004492-25.2024.2.00.0000 tem a
finalidade de monitorar o cumprimento da
Resolução CNJ nº 561/2024, que alterou a
Resolução CNJ 106/2010, que dispõe sobre os
critérios objetivos para aferição do merecimento
para promoção de magistrados e acesso aos
Tribunais de 2º grau, bem como a Resolução
401/2021, que trata sobre acessibilidade e inclusão.
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Prêmio CNJ de Qualidade 2025 

Aumento da pontuação do quesito acessibilidade nos regulamentos
do Prêmio CNJ de Qualidade: 

 2023: 20 pontos 
 2024: 40 pontos 
 2025: 45 pontos 

Análise comparativa dos Prêmios CNJ de Qualidade 2024 e 2025
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5880
https://docs.google.com/document/d/1TnRG8_jaCM1JkDHZzriI8L6r1PPilwCClTLhr8iESSw/edit?tab=t.0


Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



Ranking da Transparência 2025
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https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/5898
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Dentre os requisitos do Prêmio CNJ, ações voltadas à
capacitação em acessibilidade e inclusão são valorizadas,
contribuindo para a pontuação das instituições
participantes.. 

Exemplos de iniciativas premiadas anteriormente que podem
servir de inspiração.
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2. Relevância da Capacitação:

- Melhora do ambiente de trabalho, da produtividade,
convívio, atendimento à população.

- Pontua no Prêmio CNJ de Qualidade.

(Quando houver cursos com essa temática, inscrevam-se.
Desenvolvimento de liderança inclusiva e aproximar os
cidadãos do Poder Judiciário.)
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      Requisito do Prêmio CNJ de Qualidade:  a.3) Capacitação 

a.3.1) realização de ação de capacitação nas temáticas de
acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência

a.3.2) percentual de servidores(as) capacitados(as) nas temáticas de
acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência igual ou maior
que 10,00%, calculado pela relação: ((QS1 + QS2) / Serv) 

a.3.3) percentual de magistrados(as) capacitados(as) nas temáticas
de acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência igual ou
maior que 10,00% 
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3. Outros indicadores de acessibilidade e inclusão da
Resolução CNJ 401:

Variável 2.10: quantidade de ações de sensibilização com
objetivo de fomentar mudanças atitudinais que favoreçam a
ampliação da acessibilidade e inclusão.

Variável 2.11: quantidade de ações de promoção de inclusão.
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Últimas ações da Comissão de Acessibilidade e Inclusão 2024/2025:

Café Sensorial → variável 2.10 

Visita guiada com alunos da APAE → variável 2.11

Exposição Inclusiva → variável 2.11

Meias coloridas: em prol da conscientização sobre a síndrome de down

Projeto de linguagem simples Prêmio CNJ de Qualidade.  

 Link: https://www.cnj.jus.br/tribunal-do-tocantins-publica-decisoes-com-escrita-
simplificada-para-facilitar-entendimento/
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https://www.cnj.jus.br/tribunal-do-tocantins-publica-decisoes-com-escrita-simplificada-para-facilitar-entendimento/
https://www.cnj.jus.br/tribunal-do-tocantins-publica-decisoes-com-escrita-simplificada-para-facilitar-entendimento/


Acessibilidade e inclusão é para todas as pessoas: 

- Pessoas nascidas com deficiência

- Pessoas que podem vir a ter limitações
temporárias ou definitivas ao longo da vida

- Por motivo de acidente, superveniência
 de doença ou pelo envelhecimento natural
do corpo humano (idosos).
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A) Pessoa com deficiência

B) Portador de necessidades especiais

C) Deficiente

                    #trend #tiktok #viral

PERGUNTAS ALEATÓRIAS: 

Qual o termo  correto?
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Correto: Pessoa com deficiência

Errado: Portador de necessidades
especiais

Errado: Deficiente 

Resposta correta:
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A) O Cão guia ser bem tratado pelos servidores e magistrados, se possível, com
oferta de água, ração ou outra forma de alimentação.

B) Os servidores e magistrados pode fazer carinho e tentar interagir para que o
cão-guia se sinta familiarizado com o local.

C) O Cão guia pode entrar no Fórum e no Tribunal, inclusive ficar na primeira fila
no momento das sessões de julgamentos e audiências. 
                                          
                                                                  #trend #tiktok #viral

PERGUNTAS ALEATÓRIAS: 

Cão guia: Responda Verdadeiro ou Falso
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A) O Cão guia deve ser bem tratado pelos servidores e magistrados, se
possível, com oferta de água, ração ou outra forma de alimentação. FALSO!

B) Os servidores e magistrados pode fazer carinho e tentar interagir para
que o cão-guia se sinta familiarizado com o local. FALSO, ele está no
horário de trabalho, precisa estar concentrado para guiar a pessoa cega!

C) O Cão guia pode entrar no Fórum e no Tribunal, inclusive ficar na primeira
fila no momento das sessões de julgamentos e audiências.  VERDADEIRO!

Resposta correta:
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“Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental,
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.”
( LBI, 2015)

O que é considerado deficiência?

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e Neurodiversidades de 2024.
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Deficiência Física
Deficiência Auditiva
Deficiência Visual 
Deficiência Intelectual
Deficiência  Psicossocial
Autismo (TEA): foi equiparado a
deficiência pela lei Berenice Piana
Deficiência Múltipla

Quais são os tipos de deficiência?

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e Neurodiversidades. TJTO. 2024.
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Tipos de Deficiência

Deficiência física: alteração total ou parcial de uma ou
mais partes do corpo humano. Interferindo: na
locomoção e coordenação motora, na fala e/ou no
desempenho de atividades.

Deficiência visual: refere-se à perda total ou
parcial da visão. Pode ser classificada em dois
grupos principais: Cegueira: perda total da visão
ou o mínimo de visão e Baixa visão: pouca visão.
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Tipos de Deficiência

Deficiência auditiva: também conhecida como hipoacusia ou surdez,
refere-se à limitação da capacidade de ouvir, que pode ser parcial ou total,
unilateral ou bilateral.

Deficiência múltipla é quando a pessoa apresenta duas ou mais condições de
deficiência.
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Deficiência intelectual (DI): antigamente conhecida como retardo
mental, é caracterizada por um funcionamento intelectual
significativamente inferior à média, com limitações associadas a duas
ou mais áreas de habilidades adaptativo, tais como: Comunicação
cuidado pessoal, habilidades sociais, utilização dos recursos da
comunidade, saúde e segurança e habilidades acadêmicas, e que se
manifesta antes dos 18 anos de idade.

Tipos de Deficiência
Deficiência psicossocial: é uma condição que resulta de um
transtorno mental grave e incurável. O transtorno mental gera
limitações e prejuízos permanentes nas funções mentais da pessoa. A
deficiência psicossocial é diferente do transtorno mental. Os
transtornos mentais mais comuns que podem causar deficiência
psicossocial são os quadros psicóticos, como a esquizofrenia.
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Neurodiversidade: cada pessoa tem o funcionamento do cérebro
de forma único, com o seu desenvolvimento neurocognitivo. 

Não tem cura. 

Neurodiversidade

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e Neurodiversidades de 2024.
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❖ dificuldades no convívio social 
❖ dificuldade de escrita ou fala 
❖ inquietação 
❖ impulsividade, 
❖ auto regulação, 
❖ falta de empatia 
❖ comportamento repetitivo

Características das neurodiversidades:

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e
Neurodiversidades de 2024.
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 Dislexia 

Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH)

Autistas (TEA)

Outros

Tipos de Neurodiversidades:

Atenção:
Nem todas as Pessoas

Neurodivergentes são consideradas
pessoas com deficiência pela lei
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       Alteração das funções do neurodesenvolvimento: 

❖ Comunicação: linguagem verbal ou não verbal 
❖ Interação social 
❖ Comportamento: ações repetitivas, hiperfoco para objetos
      específicos e restrição de interesses.  

        Níveis: 
❖ Nível 1: Necessidade de pouco apoio 
❖ Nível 2: Necessidade moderada de apoio 
❖ Nível 3: Necessidade de muita ajuda substancial

O Transtorno do Espectro do Autismo ( TEA) é: 

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e Neurodiversidades de 2024.
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Capacitismo
- É a discriminação ou preconceito contra pessoas com deficiência. 

- Ocorre por meio de determinados tratamentos, formas de comunicação, práticas,
barreiras físicas e arquitetônicas que impedem o pleno exercício da cidadania dessas
pessoas.

- É caracterizado, principalmente, quando se pressupõe que alguém é incapaz apenas
pelo fato de possuir alguma deficiência.

- É considerado crime e pode resultar em pena de um a três anos e multa, conforme o
artigo 88 da Lei Brasileira de Inclusão, ou Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei
13.146/2015).

- Link de apoio: Campanha ST e CNJ sobre capacitismo
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-e-cnj-lancam-campanha-de-combate-ao-capacitismo/
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Exemplos de expressões capacitistas
“Fingir demência”
“Dar uma de Joãozinho sem braço”
“Dar uma mancada”
“Está cego/surdo?”
“Mais perdido que cego em tiroteio” 
“Para de ser retardado”
“Você não tem cara de autista”
“Você não tem cara de surdo/surda”
“Seu problema não tem cura?”
“Pensei que você era normal”
“Apesar de PCD, você parece feliz”
“A gente só recebe o fardo que consegue carregar”
“Será que seus filhos vão nascer normais?”
“Mas como você faz as coisas tendo essa deficiência?” 

     Fonte: https://www.handtalk.me/br/blog/capacitismo/
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https://www.handtalk.me/br/blog/ouvintismo/


Ilustração de capacitismo
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Tipos de Acessibilidade

   Acessibilidade Arquitetônica: Refere-se à adequação do espaço físico para que
todos possam acessá-lo e utilizá-lo com segurança e autonomia, como rampas,
elevadores e banheiros adaptados. 

  Acessibilidade Comunicacional: Visa garantir que as informações e a comunicação
sejam acessíveis a todos, incluindo a utilização de legendas, audiodescrição, intérpretes
de Libras e outros recursos. 

  Acessibilidade Digital: Visa garantir que os ambientes digitais, como sites e aplicativos,
sejam acessíveis a todos, incluindo pessoas com deficiência visual, auditiva ou motora. 

 Acessibilidade Instrumental: Busca garantir que utensílios, equipamentos e
ferramentas de trabalho e estudo sejam adaptados para que todos possam utilizá-los
com segurança e autonomia, como teclados colmeia e impressoras braille. 
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Tipos de Acessibilidade

    Acessibilidade Metodológica: Relaciona-se à adaptação das metodologias de ensino
e aprendizado para atender às necessidades de todos os estudantes, como a
flexibilização do currículo e o uso de recursos como software de leitura de tela. 

   Acessibilidade Programática: Visa garantir que as políticas e normas em vigor sejam
acessíveis e não contenham barreiras, como a revisão de legislações e a criação de
mecanismos para garantir a participação de pessoas com deficiência em processos de
tomada de decisão. 

 Acessibilidade Atitudinal: Envolve a mudança de atitudes e a eliminação de
preconceitos em relação às pessoas com deficiência, promovendo a inclusão e o
respeito. 
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Normas Gerais sobre Acessibilidade
Lei nº 10.098/2000: Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção
da acessibilidade, com foco na eliminação de barreiras em ambientes físicos e de
comunicação.

Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão): Define a acessibilidade como um
direito fundamental e estabelece mecanismos para garantir o acesso a todos os
espaços, serviços e informações. 

 NBR 9050 da ABNT: Norma técnica que estabelece critérios e parâmetros para a
instalação de equipamentos e adaptação de espaços para garantir a acessibilidade
em edificações e espaços urbanos.

Lei Berenice Piana, Lei nº 12.764/2012: Estabelece a Política Nacional de Proteção
dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA).
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Decreto nº 5.296/2004: Regulamenta a Lei nº 10.098/2000, detalhando os
critérios e procedimentos para a implementação da acessibilidade em
edificações, transportes e comunicação.

Resolução CNJ Nº 401 de 16/06/2021: Dispõe sobre o desenvolvimento de
diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos
do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares, e regulamenta o
funcionamento de unidades de acessibilidade e inclusão.

Resolução CNJ Nº 561 de 27/05/2024: Altera as Resoluções CNJ nº 106/2010 e
401/2021, conferindo maior efetividade à Política de Atenção Integral à Saúde de
Magistrados e Servidores e às diretrizes de acessibilidade e inclusão de
pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciário e em seus serviços
auxiliares.   (5892053)

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



 1. Atendimento e tratamento inclusivo
     e acessível

2. Ambiente físico sem barreiras físicas 

3. Ambiente digital sem barreiras
       (TJTO é 100% digital)

Dicas de acessibilidade para o dia a dia
em nossa rotina
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Atendimento de Pessoas com Deficiência:

Tenha tom de voz natural e acolhedor.
Não infantilizar a pessoa com deficiência. 
Dar tempo para a pessoa entender a mensagem e responder
Tenha formas diferentes de comunicação: escrita, falada, imagens 
Se preciso, use cartazes, placas para orientar.  

Tenha um roteiro (passo a passo) com orientações, se preciso, com
foto e orientações escritas.
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Saiba que seu atendimento pode demorar um tempo a mais.
Use palavras em linguagem simples (TJTO - SIMPLESTOC)
Evite usar palavras em inglês e siglas.
Caso perceba que as pessoas que aguardam recepção não
estejam colaborando, ofereça orientação. 

Continuação sobre Atendimento:

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



Por falar em siglas,  os novos servidores sabem as siglas do TJ?

CPAI
CJPEG
DIADM
DTINF
CGJUS
ESMAT
DF PALMAS....

(Evite usar siglas)
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Pergunte para a pessoa se precisa de algum apoio. 
Muitas vezes é fazer um atendimento diferente, saindo do
seu local. Ex. Balcão inacessível. 
Caso a pessoa esteja acompanhada fale com a pessoa com
deficiência
Não toque na cadeira de rodas ou na bengala sem pedir
permissão à pessoa com deficiência, são consideradas
extensão do seu corpo

Continuação sobre Atendimento:
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Nos atos processuais e atendimentos, procure saber com
antecedência se a pessoa a ser atendida possui algum tipo de
deficiência. 
Providencie o suporte que ela necessitará durante o atendimento. 
O TJ dispõe de interpretes de libras credenciados, que  podem ser
solicitados à Diretoria Administrativa 
Faça um gesto para ela ou toque levemente em seu braço. 
Fale de maneira clara, pronunciando bem as palavras.
Use a sua velocidade normal. 

Continuação sobre Atendimento:
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Não grite.
Faça com que a sua boca esteja bem visível.
Seja expressivo ao falar. 
Fale sempre olhando, se virar o rosto pode achar que a conversa
terminou.
Escreva a orientação. 
Tenha um passo a passo com imagens. 

Continuação sobre Atendimento:
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Fonte:https://www.instagram.com/p/DJ1NqS
Gt9jE/?igsh=MXJmZTI0djRpZzkxeQ==
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 ❖ Fale que você está ali para oferecer apoio.

 ❖ Avise se tiver degraus e móveis em que
a pessoa possa esbarrar

 ❖ Sempre ande no corredor ao lado direito. 

 ❖ Caso precise se afastar da pessoa cega, avise. 

Atendimento de pessoas cegas

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e Neurodiversidades de 2024.
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Ansiedade e estresse pode
    atrapalhar 
    o atendimento. 

Pode acontecer da pessoa repetir
    palavras, interromper o assunto ou
    realizar movimentos repetitivos. 

Sensação de ser incompreendido.

Atendimento/abordagem/tratamento de pessoas
com TEA e outras neurodiversidades:
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Mudanças na rotina, principalmente se for uma mudança
inesperada.
Não é desinteresse ou desrespeito se a pessoa estiver com o
corpo ou rosto para outro lado.
Ambiente com muitas informações, como barulho. 
Barulhos podem aumentar a ansiedade e o estresse. 
Atrasos excessivos em audiência (mudança estratégica)

Continuação sobre
atendimento/abordagem/tratamento de pessoas
com TEA e outras neurodiversidades:
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Cão-guia:

❖ Carteira de identificação do cão-guia 

❖ Coleira de identificação do cão-guia 

❖ Carteira de vacinação do cão-guia atualizada 

❖ Equipamento do cão-guia, composto por coleira, guia
e arreio com alça 

Continuação sobre Atendimento

Fonte:  Material compartilhado por Juliana Barica no curso Atendimento de Pessoas com Deficiência e
Neurodiversidades de 2024.

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI)



      Segundo a Lei Federal nº 11.126/2005, cães-guia
têm acesso liberado a locais públicos e privados,
inclusive transporte coletivo. Negar acesso ao cão
e seu tutor é discriminação e fere o direito da
 pessoa com deficiência visual.

Exceção: A lei não se aplica a salas de cirurgia
       médicas, onde o cão-guia não pode entrar. 

Lei do Cão-guia:
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 Cordão somente para pessoas que tem deficiência
oculta: (Lei nº 14.624/2023)

-Transtorno do Espectro Autista (TEA); 
-Transtornos de ansiedade generalizada (TAG)
-Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade (TDAH);
-Transtornos de humor; 
-Doenças crônicas; 
-Problemas de saúde mental
- Dentre outros

Cordão com o símbolo do autismo é reconhecido
mundialmente.
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          Melhorias de Usabilidade:

    Painel de Controle exibe mais informações com leiaute em cartões e ícone
para acesso rápido na barra superior;

    Melhorias na acessibilidade com novas teclas de atalho e tela descritiva
disponível por meio de ícone na barra superior;

    Em dispositivos móveis foi adicionada navegação por pastas e um ícone
flutuante que permite navegar entre a árvore e o detalhe do protocolo
selecionado;

A equipe do Suporte SEI disponibilizou por meio do link novidades-sei um
manual detalhado das novas funcionalidades.
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    A equipe do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) concluiu a atualização
para a versão 4.1, que traz inovações projetadas para facilitar e agilizar ainda mais
o trabalho dos usuários. Com melhorias significativas, a nova versão oferece
recursos aprimorados que promovem maior eficiência na produção, tramitação
e gestão de documentos e processos administrativos. 

     Reabertura Programada de processos;
    Possibilidade de sinalizar processos como prioritários (ex.: Idoso, PcD,
...);
    Relatório de Atividade na Unidade
    Grupos de Blocos
    Árvore do Processo
    Marcadores
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Demanda de aquisição de software para conversão de áudio
em texto para pessoas surdas cadastrada na Planilha de
Prioridades da Diretoria de Tecnologia da Informação
(5143835).
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Página de Acessibilidade do Tribunal
https://www.tjto.jus.br/cogersa/acessibilidade 

Escrever textos alinhados à esquerda para melhorar a usabilidade
do leitor de tela

 
Manual de Atendimento a pessoa com TEA (CNJ):
https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2023/04/manual-de-
atendimento-a-pessoas-com-transtorno-do-espectro-autista-
final-23-05-22.pdf 
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Comunicação com acessibilidade, por meio da legendagem para
pessoas com deficiência auditiva. 

Tradução em libras em eventos e julgamentos do Pleno

Ferramenta Rybená, que tornou o portal do Tribunal mais acessível,
agora oferecendo descrição de imagens, significado de palavras e
simplificação de linguagem para textos mais complexos.
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Petições e documentos em formato acessível no eproc em PDF-
UA e com descrição de imagem

Dicas de app para facilitar a descrição de imagem: Seeing IA, Be
My Eyes, Amelie, Rybena

Podcast sobre as boas práticas do 2 Juizado Cível de Palmas.

Recomendação da Corregedoria Geral de Justiça:
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Necessidade de descrição de imagens de acordo com a
Recomendação da Recomendação n°5 - CGJUS/ASJUCGJUS, que
recomenda aos magistrados(as) e servidores(as) que
providenciem a descrição pormenorizada do ato praticado
sempre que fizerem o uso de prints para que pessoas com
deficiência possam compreender de forma plena o conteúdo do
ato.

Link: https://wwa.tjto.jus.br/diario/pesquisa/materia/805961 

Recomendação da Corregedoria Geral de Justiça:
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Normas Técnicas sobre Acessibilidade:

ABNT NBR 16537:2024 -  Sinalização tátil no piso; Diretrizes para
elaboração de projetos e instalação

NBR16858-1 / NBR16858-2   -  Elevadores

ABNT NBR I5599:2OO8  -  Comunicação na prestação de serviços

ABNT NBR 9050:2020 - Acessibilidade a edificações, mobiliário,
espaços e equipamentos urbanos
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Checklist para barras de
apoio em vasos sanitários

Resistência a um esforço de 150kg;

Ser confeccionadas em material anticorrosão;

Estar firmemente fixadas a uma distância mínima de 40 mm entre sua
      base de suporte (parede, painel, entre outros), até a face interna da barra;

Apresentar seção transversal entre 30 e 45 mm, para facilitar a empunhadura;

Quanto aos modelos: as barras podem ser fixas (nos formatos reta, em "U", em "L")
ou articuladas, com comprimento e modelo variando em função do tipo de peças
sanitárias a que estão associadas.
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Check List de Acessibilidade Física/Arquitetônica

        1. Acessibilidade geral ao espaço:
Espaços livres de obstáculos na circulação principal (passeios, áreas internas e
externas)
Ajuste de dimensões e áreas de circulação conforme requisitos de espaço para
mobilidade reduzida

        2. Acessibilidade no piso:
Sinalização tátil no piso, com pisos de alerta (em pontos de atenção) e pisos
direcionais
Elementos táteis fixados de forma segura e compatível com as condições do
ambiente
Contraste de luminância adequado entre pisos táteis e o piso circundante
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Check List de Acessibilidade Física/Arquitetônica

        3. Sinalização tátil e visual:
Presença de elementos de sinalização tátil na mesma direção das rotas de
circulação
Adequação do tamanho, forma e textura dos pisos táteis às normas técnicas
Contraste suficiente entre a sinalização tátil e o piso de fundo
Sinalização complementar para orientação (não substitui a sinalização tátil, mas
a complementa)

        4. Acessibilidade nas entradas e saídas
Portas, halls e acessos com largura adequada para cadeiras de rodas (mínimo
conforme norma)
Rampas com inclinação compatível e corrimãos
Degraus visíveis e claramente sinalizados, com varandas de alerta tátil próximas
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Check List de Acessibilidade Física/Arquitetônica

        5. Mobiliário e instalações internas:
Mobiliário posicionado de forma a não obstruir rotas de circulação
Áreas de circulação internas com dimensões adequadas para passagem de
pessoas com mobilidade reduzida

        6. Informações acessíveis:
Uso de elementos táteis e visuais em pontos estratégicos para indicar
informações essenciais
Contraste de luminância e tamanho de fontes de informações visuais de fácil
leitura
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Check List de Acessibilidade Física/Arquitetônica

       7. Segurança:
Pisos antiderrapantes, especialmente em áreas molhadas
Elementos de segurança como corrimãos e sinalizações de emergência
acessíveis

       8. Manutenção e conservação:
Elementos táteis e sinalizações bem conservados, limpos e em
condições de uso
Verificação periódica de fixação e integridade dos pisos táteis
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4. Resultados Esperados:

Promoção da garantia de acessibilidade e inclusão (mapa
estratégico do Poder Judiciário do Tocantins) 
Garantia de direitos fundamentais (mapa estratégico do Poder
Judiciário do Tocantins) 
Fortalecimento da imagem institucional do TJTO e maior
alinhamento aos objetivos institucionais (mapa estratégico do Poder
Judiciário do Tocantins) 
Melhoria da qualidade dos serviços prestados à população.
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Cartilha da Rede de Acessibilidade:
 
https://portal.tcu.gov.br/data/files/06/56/CD/E3/543208102DFE0FF7F18
818A8/Como%20Construir%20um%20Ambiente%20Acessivel%20nas%
20Organizacoes%20-%202%20edicao.pdf

Acessibilidade Arquitetônica e Urbanística: páginas 120 a 144.
Acessibilidade Comunicacional: páginas 145 a 147.
Acessibilidade em Serviços: páginas 148 a 157.
Acessibilidade Tecnológica: páginas 158 a 176.
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Lançamento da Norma ABNT NBR 17225 com requisitos
necessários para se obter o mínimo de acessibilidade em
produtos ou serviços digitais (principalmente sites).

Check list de acessibilidade digital: 
https://www.academiadeacessibilidade.com.br/ferramentas/checklist-
abnt/index.html 
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Inserir acessibilidade e inclusão em todos os fluxos,
      projetos e ações desde o princípio 

Ter uma equipe alinhada. 
Ter uma equipe que não deseja ser uma barreira. 
Ter claro qual é o papel da equipe. 
Ter claro qual será as ações que a equipe irá usar. 
Ouça as pessoas com deficiência para pensar em
 apoios. 
Ouça pessoas com deficiência presentes no seu
 local de trabalho. 

Dicas para vencer os desafios para lidar
com pessoas com deficiência
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Contatos: 
acessibilidade@tjto.jus.br
patricia.idehara@tjto.jus.br
Telefone fixo: 063 3142-2059
WhatsApp: 063 99232-3479

A Comissão Permanente de
Acessibilidade e Inclusão

agradece sua atenção!
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